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FONÉTICA. ENCONTROS VOCÁLICOS E CONSONANTAIS. SÍLABA E TONICIDADE. DIVISÃO SILÁBICA

Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinônimos. Mas, embora as duas pertençam a uma mesma área de estudo, elas 
são diferentes. 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”. O que isso significa? A fonética é um ramo da 

Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articulador. Ou seja, ela se preocupa com o movimento dos lábios, a vibração 
das cordas vocais, a articulação e outros movimentos físicos, mas não tem interesse em saber do conteúdo daquilo que é falado. A fonética 
utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, lábios...) que cada som faz, desconsiderando o significado desses sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e a classificação dos sons, 

separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à divisão silábica, à acen-
tuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 

Para ficar mais claro, leia os quadrinhos: 

(Gibizinho da Mônica, nº73, p.73)

O humor da tirinha é construído por meio do emprego das palavras acento e assento. Sabemos que são palavras diferentes, com signi-
ficados diferentes, mas a pronúncia é a mesma. Lembra que a fonética se preocupa com o som e representa ele por meio de um Alfabeto 
específico? Para a fonética, então, essas duas palavras seriam transcritas da seguinte forma: 

Acento asẽtu

Assento asẽtu

Percebeu? A transcrição é idêntica, já que os sons também são. Já a fonologia analisa cada som com seu significado, portanto, é ela 
que faz a diferença de uma palavra para a outra. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas diferentes, precisamos de entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. Atenção: estamos falando de menores unidades de som, não de síla-
bas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma palavra.

Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o primeiro som; e P é a primeira letra. 
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Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos entender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que emitido em um só impulso de voz e que tem como base uma vogal. 
A sílabas são classificadas de dois modos: 

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 
– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, luz, é...)
– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, bota, água...)
– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, circuito, boneca...)
– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima (sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia fonética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronunciada 

com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 

Divisão silábica
A divisão silábica é feita pela silabação das palavras, ou seja, pela pronúncia. Sempre que for escrever, use o hífen para separar uma 

sílaba da outra. Algumas regras devem ser seguidas neste processo: 

Não se separa:
• Ditongo: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma sílaba (cau-le, gai-o-la, ba-lei-a...) 
• Tritongo: encontro de uma semivogal, uma vogal e uma semivogal na mesma sílaba (Pa-ra-guai, quais-quer, a-ve-ri-guou...)
• Dígrafo: quando duas letras emitem um único som na palavra. Não separamos os dígrafos ch, lh, nh, gu e qu (fa-cha-da, co-lhei-ta, 

fro-nha, pe-guei...)  
• Encontros consonantais inseparáveis: re-cla-mar, psi-có-lo-go, pa-trão...)

Deve-se separar:
• Hiatos: vogais que se encontram, mas estão é sílabas vizinhas (sa-ú-de, Sa-a-ra, ví-a-mos...)
• Os dígrafos rr, ss, sc, e xc (car-ro, pás-sa-ro, pis-ci-na, ex-ce-ção...)
• Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, rit-mo...)

MORFOLOGIA. COMPONENTES DE UM VOCÁBULO

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.
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CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne-
ro a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-se 
aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, trazen-
do alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao órgão 
que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar (Ex: bola; 

escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último representado, geral-
mente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do contexto, 
pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado substantivo, a variação de grau pode ser classificada em aumentativo 

e diminutivo. 
Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / menino 

pequeno). 
Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou diminuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).
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Novo Acordo Ortográfico
De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes próprios de 

pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), animais, acidentes geográficos, instituições, entidades, nomes astronômicos, de festas e 
festividades, em títulos de periódicos e em siglas, símbolos ou abreviaturas.

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, meses, estações do ano e em pontos cardeais.
Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minúscula é facultativo, como em título de livros, nomes de áreas do saber, 

disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma religião e em palavras de categorização.

Adjetivo
Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos (mal-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles podem 

flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino (engraçado), e o singular (bonito) e o plural (bonitos). 
Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo aqueles que indicam o local de origem de uma pessoa, ou seja, sua nacionali-

dade (brasileiro; mineiro).
É possível, ainda, que existam locuções adjetivas, isto é, conjunto de duas ou mais palavras usadas para caracterizar o substantivo. São 

formadas, em sua maioria, pela preposição DE + substantivo:
• de criança = infantil
• de mãe = maternal
• de cabelo = capilar

Variação de grau
Os adjetivos podem se encontrar em grau normal (sem ênfases), ou com intensidade, classificando-se entre comparativo e superlativo.
• Normal: A Bruna é inteligente.
• Comparativo de superioridade: A Bruna é mais inteligente que o Lucas.
• Comparativo de inferioridade: O Gustavo é menos inteligente que a Bruna.
• Comparativo de igualdade: A Bruna é tão inteligente quanto a Maria.
• Superlativo relativo de superioridade: A Bruna é a mais inteligente da turma.
• Superlativo relativo de inferioridade: O Gustavo é o menos inteligente da turma.
• Superlativo absoluto analítico: A Bruna é muito inteligente.
• Superlativo absoluto sintético: A Bruna é inteligentíssima.

Adjetivos de relação
São chamados adjetivos de relação aqueles que não podem sofrer variação de grau, uma vez que possui valor semântico objetivo, isto 

é, não depende de uma impressão pessoal (subjetiva). Além disso, eles aparecem após o substantivo, sendo formados por sufixação de um 
substantivo (Ex: vinho do Chile = vinho chileno).

Advérbio
Os advérbios são palavras que modificam um verbo, um adjetivo ou um outro advérbio. Eles se classificam de acordo com a tabela 

abaixo:

CLASSIFICAÇÃO ADVÉRBIOS LOCUÇÕES ADVERBIAIS

DE MODO bem; mal; assim; melhor; depressa ao contrário; em detalhes

DE TEMPO ontem; sempre; afinal; já; agora; doravante; 
primeiramente

logo mais; em breve; mais tarde, nunca mais, de 
noite

DE LUGAR aqui; acima; embaixo; longe; fora; embaixo; ali Ao redor de; em frente a; à esquerda; por perto

DE INTENSIDADE muito; tão; demasiado; imenso; tanto; nada em excesso; de todos; muito menos

DE AFIRMAÇÃO sim, indubitavelmente; certo; decerto; deveras com certeza; de fato; sem dúvidas

DE NEGAÇÃO não; nunca; jamais; tampouco; nem nunca mais; de modo algum; de jeito nenhum

DE DÚVIDA Possivelmente; acaso; será; talvez; quiçá Quem sabe

Advérbios interrogativos
São os advérbios ou locuções adverbiais utilizadas para introduzir perguntas, podendo expressar circunstâncias de:
• Lugar: onde, aonde, de onde 
• Tempo: quando
• Modo: como
• Causa: por que, por quê 

Grau do advérbio
Os advérbios podem ser comparativos ou superlativos.
• Comparativo de igualdade: tão/tanto + advérbio + quanto
• Comparativo de superioridade: mais + advérbio + (do) que
• Comparativo de inferioridade: menos + advérbio + (do) que
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• Superlativo analítico: muito cedo
• Superlativo sintético: cedíssimo

Curiosidades
Na linguagem coloquial, algumas variações do superlativo são 

aceitas, como o diminutivo (cedinho), o aumentativo (cedão) e o 
uso de alguns prefixos (supercedo).

Existem advérbios que exprimem ideia de exclusão (somente; 
salvo; exclusivamente; apenas), inclusão (também; ainda; mesmo) 
e ordem (ultimamente; depois; primeiramente).

Alguns advérbios, além de algumas preposições, aparecem 
sendo usados como uma palavra denotativa, acrescentando um 
sentido próprio ao enunciado, podendo ser elas de inclusão (até, 
mesmo, inclusive); de exclusão (apenas, senão, salvo); de designa-
ção (eis); de realce (cá, lá, só, é que); de retificação (aliás, ou me-
lhor, isto é) e de situação (afinal, agora, então, e aí). 

Pronomes
Os pronomes são palavras que fazem referência aos nomes, 

isto é, aos substantivos. Assim, dependendo de sua função no 
enunciado, ele pode ser classificado da seguinte maneira:

• Pronomes pessoais: indicam as 3 pessoas do discurso, e po-
dem ser retos (eu, tu, ele...) ou oblíquos (mim, me, te, nos, si...).

• Pronomes possessivos: indicam posse (meu, minha, sua, teu, 
nossos...)

• Pronomes demonstrativos: indicam localização de seres no 
tempo ou no espaço. (este, isso, essa, aquela, aquilo...)

• Pronomes interrogativos: auxiliam na formação de questio-
namentos (qual, quem, onde, quando, que, quantas...)

• Pronomes relativos: retomam o substantivo, substituindo-o 
na oração seguinte (que, quem, onde, cujo, o qual...)

• Pronomes indefinidos: substituem o substantivo de maneira 
imprecisa (alguma, nenhum, certa, vários, qualquer...)

• Pronomes de tratamento: empregados, geralmente, em si-
tuações formais (senhor, Vossa Majestade, Vossa Excelência, você...)

Colocação pronominal
Diz respeito ao conjunto de regras que indicam a posição do 

pronome oblíquo átono (me, te, se, nos, vos, lhe, lhes, o, a, os, as, lo, 
la, no, na...) em relação ao verbo, podendo haver próclise (antes do 
verbo), ênclise (depois do verbo) ou mesóclise (no meio do verbo).

Veja, então, quais as principais situações para cada um deles:
• Próclise: expressões negativas; conjunções subordinativas; 

advérbios sem vírgula; pronomes indefinidos, relativos ou demons-
trativos; frases exclamativas ou que exprimem desejo; verbos no 
gerúndio antecedidos por “em”.

Nada me faria mais feliz.

• Ênclise: verbo no imperativo afirmativo; verbo no início da 
frase (não estando no futuro e nem no pretérito); verbo no gerún-
dio não acompanhado por “em”; verbo no infinitivo pessoal.

Inscreveu-se no concurso para tentar realizar um sonho.

• Mesóclise: verbo no futuro iniciando uma oração.
Orgulhar-me-ei de meus alunos.

DICA: o pronome não deve aparecer no início de frases ou ora-
ções, nem após ponto-e-vírgula.

Verbos
Os verbos podem ser flexionados em três tempos: pretérito 

(passado), presente e futuro, de maneira que o pretérito e o futuro 
possuem subdivisões.

Eles também se dividem em três flexões de modo: indicativo 
(certeza sobre o que é passado), subjuntivo (incerteza sobre o que é 
passado) e imperativo (expressar ordem, pedido, comando). 

• Tempos simples do modo indicativo: presente, pretérito per-
feito, pretérito imperfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro do 
presente, futuro do pretérito.

• Tempos simples do modo subjuntivo: presente, pretérito im-
perfeito, futuro.

Os tempos verbais compostos são formados por um verbo 
auxiliar e um verbo principal, de modo que o verbo auxiliar sofre 
flexão em tempo e pessoa, e o verbo principal permanece no parti-
cípio. Os verbos auxiliares mais utilizados são “ter” e “haver”.

• Tempos compostos do modo indicativo: pretérito perfeito, 
pretérito mais-que-perfeito, futuro do presente, futuro do preté-
rito.

• Tempos compostos do modo subjuntivo: pretérito perfeito, 
pretérito mais-que-perfeito, futuro.

As formas nominais do verbo são o infinitivo (dar, fazerem, 
aprender), o particípio (dado, feito, aprendido) e o gerúndio (dando, 
fazendo, aprendendo). Eles podem ter função de verbo ou função 
de nome, atuando como substantivo (infinitivo), adjetivo (particí-
pio) ou advérbio (gerúndio).  

Tipos de verbos
Os verbos se classificam de acordo com a sua flexão verbal. 

Desse modo, os verbos se dividem em:
Regulares: possuem regras fixas para a flexão (cantar, amar, 

vender, abrir...)
• Irregulares: possuem alterações nos radicais e nas termina-

ções quando conjugados (medir, fazer, poder, haver...)
• Anômalos: possuem diferentes radicais quando conjugados 

(ser, ir...)
• Defectivos: não são conjugados em todas as pessoas verbais 

(falir, banir, colorir, adequar...)
• Impessoais: não apresentam sujeitos, sendo conjugados sem-

pre na 3ª pessoa do singular (chover, nevar, escurecer, anoitecer...)
• Unipessoais: apesar de apresentarem sujeitos, são sempre 

conjugados na 3ª pessoa do singular ou do plural (latir, miar, custar, 
acontecer...)

• Abundantes: possuem duas formas no particípio, uma regular 
e outra irregular (aceitar = aceito, aceitado)

• Pronominais: verbos conjugados com pronomes oblíquos 
átonos, indicando ação reflexiva (suicidar-se, queixar-se, sentar-se, 
pentear-se...)

• Auxiliares: usados em tempos compostos ou em locuções 
verbais (ser, estar, ter, haver, ir...)

• Principais: transmitem totalidade da ação verbal por si pró-
prios (comer, dançar, nascer, morrer, sorrir...)

• De ligação: indicam um estado, ligando uma característica ao 
sujeito (ser, estar, parecer, ficar, continuar...)

Vozes verbais
As vozes verbais indicam se o sujeito pratica ou recebe a ação, 

podendo ser três tipos diferentes: 
• Voz ativa: sujeito é o agente da ação (Vi o pássaro)
• Voz passiva: sujeito sofre a ação (O pássaro foi visto)
• Voz reflexiva: sujeito pratica e sofre a ação (Vi-me no reflexo 

do lago)

Ao passar um discurso para a voz passiva, é comum utilizar a 
partícula apassivadora “se”, fazendo com o que o pronome seja 
equivalente ao verbo “ser”.
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EDUCAÇÃO INFANTIL – CONCEITO E OBJETIVOS

A era da hiperconectividade e informação trouxe consigo pro-
fundas transformações em todos os aspectos da sociedade. Den-
tro do contexto educacional, a proposta pedagógica da escola é 
um documento que passou a ter uma importância crucial quando 
o assunto é uma instituição de ensino bem-sucedida e alinhada 
às novas demandas sociais.

Hoje em dia, além das disciplinas e conhecimentos tradi-
cionais, conceitos de tecnologia e acesso à informação, inclusão 
social, direitos humanos, ética e cidadania, relação com o meio 
ambiente, entre outros estão sendo incluídos nos currículos de 
muitas escolas, das mais diversas maneiras.

O objetivo é a formação de adultos conscientes de suas res-
ponsabilidades, atuantes socialmente, cientes da realidade onde 
estão inseridos e ávidos pelos mais diversos tipos de conhecimen-
tos.

Entretanto, assim como em qualquer outra área, o ramo da 
educação também passa por períodos de “modismos”, com teo-
rias pedagógicas sendo alavancadas e disseminadas sem o devido 
cuidado e aprofundamento ou reflexão crítica. Obviamente, os re-
sultados disso podem ter o efeito inverso ao esperado, trazendo 
prejuízos a toda comunidade escolar.

Mas afinal, onde a proposta pedagógica da escola realmente 
se encaixa em todo esse processo de melhoria e adaptação à nova 
realidade de ensino e aprendizado e qual é a sua importância efe-
tiva? Confira nesse artigo!

A proposta pedagógica da escola está prevista na Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação de 1996 e tem como objetivo principal 
garantir a autonomia das instituições de ensino no que se refere 
à gestão de suas questões pedagógicas. Na prática, trata-se de 
um documento que define a linha orientadora de todas as ações 
da escola, desde sua estrutura curricular até suas práticas de ges-
tão.

A proposta pedagógica geralmente está baseada em uma 
linha educacional proposta e descrita em determinada teoria 
pedagógica, como o Construtivismo, por exemplo, que tem ga-
nhado muita força ultimamente. Porém, independentemente da 
linha teórica que determinada escola deseja seguir, é necessário 
esclarecer que cada uma delas possui seus próprios valores, difi-
culdades, vantagens e desvantagens, que podem ser adaptados a 
diferentes realidades escolares.

Contudo, a Lei de Diretrizes e Bases não se constitui em um 
conjunto de normas rígidas, que devem ser seguidas literalmen-
te. Dessa maneira, essa flexibilidade permite que cada escola es-
teja livre para elaborar sua proposta pedagógica de acordo com 
seus interesses, de seus alunos e da comunidade onde está inse-
rida.

Entretanto, apesar de poder adaptar os conteúdos e discipli-
nas com certa liberdade, as instituições de ensino devem estar 
atentas às orientações contidas nas diretrizes curriculares elabo-
radas pelo Conselho Nacional de Educação e nos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais (PCN). Além disso, a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) estabelece uma série de aprendizagens que de-
vem ser lecionadas, assim como dez competências gerais que os 
alunos devem desenvolver ao longo da Educação Básica.

Um ponto importante para se ter em mente é que a pro-
posta pedagógica é um dos pilares do Projeto Político Pedagó-
gico (PPP) das escolas. Ainda assim, vale ressaltar que o PPP vai 
além, ao contemplar também as diretrizes sobre a formação dos 
professores e para a gestão administrativa.

Independentemente da teoria que sirva como base para a 
estruturação de uma proposta pedagógica, a questão mais impor-
tante e que funciona como uma garantia de sua real efetividade 
é a participação e contribuição de todos os envolvidos na comu-
nidade escolar. 

Professores, alunos, coordenação, pais e comunidade devem 
opinar comentar e apresentar tópicos que sejam relevantes e 
adequados à realidade da instituição e ao local onde está inse-
rida.

A proposta pedagógica da escola é o documento que define a 
sua identidade e determina como ela irá se relacionar com todos 
os envolvidos na comunidade escolar.

Uma instituição de ensino que possui uma proposta pedagó-
gica bem elaborada e eficiente poderá observar impactos muito 
significativos na captação e retenção de alunos, na qualidade do 
ensino por ela promovido e nos níveis de satisfação e contenta-
mento do corpo docente, dos alunos e de suas respectivas famí-
lias.

Entretanto, para que se possa obter resultados consisten-
tes, é crucial que se consiga alinhar teoria e prática. Um plane-
jamento meticuloso e que conte com a participação de todos, a 
preparação dos materiais adequados à proposta, a organização 
do currículo e, principalmente, uma excelente formação conti-
nuada do corpo docente são itens essenciais quando se fala em 
uma proposta pedagógica realmente eficiente.

A estrutura, organização e funcionamento da Educação Infan-
til é também uma parte importante a ser considerada quando da 
elaboração de uma proposta pedagógica. Sendo pública ou par-
ticular, nesta parte da proposta pedagógica é interessante que 
a creche/pré-escola relate como é o seu funcionamento, a sua 
estrutura e o seu cotidiano.

É fundamental que, na proposta pedagógica, seja apresenta-
da a política de seleção, de formação, de aperfeiçoamento e de 
valorização dos profissionais. Outra abordagem importante para 
o estudo sobre a elaboração de uma proposta pedagógica é a aná-
lise das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.

Vamos explorar alguns aspectos das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil:

A partir do ano letivo de 2019, algumas mudanças propostas 
pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) começaram a apare-
cer nas escolas de todo o país. Tanto a BNCC na Educação Infantil 
quanto no Ensino Fundamental trazem diretrizes que devem ser 
implementadas até 2020.

Já vimos em outro post que a Base não é um currículo, mas 
sim um documento que define o conjunto de aprendizagens fun-
damentais, as quais os alunos da Educação Básica devem desen-
volver.

Nesse sentido, a Educação Infantil se configura como a pri-
meira etapa da Educação Básica, ou seja, é nela que o processo 
educacional tem início. Segundo a BNCC:

A entrada na creche ou na pré-escola significa, na maioria das 
vezes, a primeira separação das crianças dos seus vínculos afeti-
vos familiares para se incorporarem a uma situação de socializa-
ção estruturada.

Dessa forma, é fundamental compreender como se a dá Base 
nesse segmento e quais são as aprendizagens que a criança deve 
desenvolver. E aí, você já sabe quais são as principais diretrizes da 
BNCC na Educação Infantil? O que muda com a Base e o que per-
manece? Continue lendo esse post que vamos te explicar!
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O que já era realidade antes da BNCC na Educação Infantil?
Antes de pontuarmos os novos focos da BNCC na Educação Infantil, vamos discutir o que já havia antes da homologação do docu-

mento. Vamos lá?
- A BNCC não invalida os documentos e leis que já estão postos; portanto, as diretrizes educacionais anteriores a Base continuam 

valendo. Assim, a BNCC propõe um conjunto de orientações às equipes pedagógicas para a elaboração dos currículos.
- Os eixos de estruturais da Educação Infantil continuam os mesmos, conforme propõe as Diretrizes Curriculares Nacionais, de 

2009, e os documentos relativos ao segmento. Portanto, interagir e brincar continua sendo o foco do trabalho com esses alunos.
Além desses dois pontos, é importante ressaltar que a BNCC da Educação Básica integra não só o segmento da Educação Infantil, 

mas também o Ensino Fundamental e o Ensino Médio (já homologada pelo ministro da Educação). Dessa forma, as Competências Ge-
rais da BNCC não mudam, elas são as mesmas para todos os segmentos.

Agora que você já viu o que já era realidade antes da BNCC na Educação Infantil, vamos ver  quais são os novos focos que ela pro-
põe? Continue lendo esse post e confira!

Qual o novo foco com a BNCC na Educação Infantil?
No próximo ano, a BNCC trará a orientação de trabalhar com foco nos eixos estruturais, direitos de aprendizagem da criança e 

campos de experiência. Eles já existiam, mas com a Base ganham um enfoque maior na prática pedagógica e na rotina escolar.
Os eixos estruturais, interagir e brincar, são importantes para que a criança consolide sua aprendizagem. É a partir da brincadeira e 

da interação que ela desenvolve, nesta etapa, as estruturas, habilidades e competências que serão importantes ao longo de toda a vida.  
A seguir, vamos explicar os novos focos da BNCC na Educação Infantil:  os direitos de aprendizagem e os campos de experiências, 

além da divisão da faixa etária e a nomenclatura usada para as etapas deste segmento. Vamos lá?

Direitos de aprendizagem

A BNCC na Educação Infantil estabelece seis direitos de aprendizagem: conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhe-
cer-se. São eles que asseguram as condições para que as crianças “aprendam em situações nas quais possam desempenhar um papel 
ativo em ambientes que as convidem a vivenciar desafios e a sentirem-se provocadas a resolvê-los, nas quais possam construir signifi-
cados sobre si, os outros e o mundo social e natural” (BNCC).

Confira abaixo como esses direitos de aprendizagem aparecem no documento da BNCC na Educação Infantil e a proposta de cada 
um deles:

- Conviver
- Brincar
- Participar
- Explorar
- Expressar 
- Conhecer-se

Se percebermos, todos estes direitos são verbos de ação. E o que isso pressupõe no contexto da Educação Infantil? É a partir destas 
ações, utilizando os campos de experiência (que vamos abordar no próximo tópico), que as crianças consolidam todos os seus direitos 
de aprendizagem.

Campos de experiência

Como vimos anteriormente nesse post, as interações e as brincadeiras fazem parte dos eixos estruturais da Educação Infantil e são 
eles que asseguram às crianças os direitos de aprendizagem.  Levando isso em consideração, a BNCC na Educação Infantil é estruturada 
em cinco campos de experiência.

De acordo com a Base:
Os campos de experiências constituem um arranjo curricular que acolhe as situações e as experiências concretas da vida cotidiana 

das crianças e seus saberes, entrelaçando-os aos conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural. A definição e a denominação 
dos campos de experiências também se baseiam no que dispõem as DCNEI em relação aos saberes e conhecimentos fundamentais a ser 
propiciados às crianças e associados às suas experiências.

Assim, ao considerar esses saberes e conhecimentos, a BNCC estrutura os campos de experiência da seguinte forma:
- O eu, o outro e o nós
- Corpo, gestos e movimentos
- Traços, sons, cores e formas
- Escuta, fala, pensamento e imaginação
- Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações
- Divisão da faixa etária e nomenclatura

Com a BNCC da Educação Básica, a divisão da faixa etária e a nomenclatura usada para os segmentos da Educação Infantil foram 
alterados, levando em consideração as especificidades necessárias a cada um dos grupos etários que constituem os objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento desta etapa.
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Assim, a divisão etária é estruturada de acordo com a imagem abaixo:

Como afirma a própria BNCC, é importante não considerar esses grupos etários de forma rígida, visto que há diferenças no ritmo 
de aprendizagem e no desenvolvimento das crianças que devem ser levados em conta.

O que esperar?
Sem dúvida, as mudanças na educação infantil para a partir de 2019 são grandes desafios. Mas espera-se que, com ela, seja possí-

vel uniformizar a educação do nosso país.
As discussões sobre as mudanças no currículo escolar, tanto vindas de pais quanto de professores, podem ser consideradas um 

fator positivo, já que geram maior interesse da sociedade no que as escolas têm para oferecer a seus filhos.
Quando se fala em participação familiar, nossa sociedade ainda tem grandes problemas. Estudos revelam que a participação da 

família no ambiente escolar de seus filhos ainda é pequena. Uma pesquisa mostra que 19% dos pais de alunos são considerados distan-
tes do ambiente escolar, e até da própria relação com os filhos. Isso demonstra que ainda existe muito trabalho a fazer para criar uma 
integração entre os diversos setores da sociedade, de forma a gerar engajamento e interesse.

O que não consta na Base

Apesar das alterações, a nova Base para educação infantil não faz menções a “questões de gênero”, pois o Conselho Nacional de 
Educação prefere tratar do assunto de forma separada.

Em relação ao ensino religioso, que é um outro ponto de calorosos debates, sua inserção pretende fazer com que os alunos pos-
sam conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições/movimentos religiosos.

As mudanças na educação para a partir 2019 têm potencial de ajudar na redução da desigualdade do ensino. No entanto, depen-
derão também da qualidade da implementação por parte dos municípios. Essa deverá ser feita por meio do engajamento de toda a 
comunidade: alunos, famílias e sociedade.

As mudanças na educação infantil começaram a ser implantadas, na prática, a partir desse ano. Espera-se que cerca de 60% do 
conteúdo seja baseado nelas, e o restante, definido pelos currículos das redes e escolas. 

Para que todas as Diretrizes Curriculares sejam realizadas com sucesso são indispensáveis o espírito de equipe e as condições 
básicas para planejar os usos do espaço e do tempo escolar.1

Para ver na íntegra a Resolução CEB nº 5/2009 que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil acesse o link 
a seguir:

http://portal.mec.gov.br/programa-curriculo-em-movimento-sp-1312968422/legislacao

A sociedade sempre viu a necessidade de entender como acontece o desenvolvimento infantil. 
E com isso vários pensadores iniciaram estudos que revelassem a ocorrência desse desenvolvimento. 
Atualmente com base nos estudos desses pensadores, mas especificadamente na Psicologia, surge a psicologia do desenvolvi-

mento que serve como apoio para pais e professores descobrirem a melhor forma de auxiliar a criança a desenvolver-se, buscando 
compreender determinados comportamentos, prevê-los e em algumas ocasiões modificá-los.

À medida que o tempo passa o desenvolvimento toma novas faces, novos aspectos, refletindo as modificações físicas, orgânicas e 
mentais sentidas pelas crianças no decorrer dos anos. Em décadas passadas acreditava-se que as crianças eram «adultos em miniatura» 
e deviam ser tratados como tal, porém a atualidade não foge muito essa realidade, preocupados em ajudar na aprendizagem, a 
sociedade acaba acarretando à vida das crianças de atividades e compromissos. Indo contra esse pensamento social, Santos afirma 
que: «A criança é considerada hoje, não como um adulto, mas como um ser que apresenta, em cada fase de sua evolução, caracteres 
próprios e reações especificas que lhes dão uma fisionomia psicológica particular». Fortificando a afirmação de Santos, Freud, 
Erikson e Piaget já haviam feito pesquisas e publicações sobre o desenvolvimento humano, atribuindo a cada fase um momento do 
desenvolvimento intelectual, pois em cada idade a criança apresenta características novas que não devem sofrer nenhum tipo de 
violência que pretendam o adiantamento das etapas de desenvolvimento da criança.

1Fonte: www.somospar.com.br/www.monografias.brasilescola.uol.com.br/ www.educacaoinfantil.aix.com.br/www.blog.sae.digital
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A aprendizagem é um processo contínuo que ocorre durante 
toda a vida do indivíduo, desde a mais tenra infância até a mais 
avançada velhice. Normalmente uma criança deve aprender a an-
dar e a falar; depois a ler e escrever, aprendizagens básicas para 
atingir a cidadania e a participação ativa na sociedade. Já os adul-
tos precisam aprender habilidades ligadas a algum tipo de traba-
lho que lhes forneça a satisfação das suas necessidades básicas, 
algo que lhes garanta o sustento. As pessoas idosas embora nossa 
sociedade seja reticente quanto às suas capacidades de apren-
dizagem podem continuar aprendendo coisas complexas como 
um novo idioma ou ainda cursar uma faculdade e virem a exercer 
uma nova profissão.

O desenvolvimento geral do individuo será resultado de suas 
potencialidades genéticas e, sobretudo, das habilidades aprendi-
das durante as várias fases da vida. A aprendizagem está direta-
mente relacionada com o desenvolvimento cognitivo.

As passagens pelos estágios da vida são marcadas por cons-
tante aprendizagem.

“Vivendo e aprendendo”, diz a sabedoria popular. Assim, os 
indivíduos tendem a melhorar suas realizações nas tarefas que a 
vida lhes impõe. A aprendizagem permite ao sujeito compreender 
melhor as coisas que estão à sua volta, seus companheiros, a na-
tureza e a si mesmo, capacitando-o a ajustar-se ao seu ambiente 
físico e social.

A teoria da instrução de Jerome Bruner (1991), um autênti-
co representante da adordagem cognitiva, traz contribuições sig-
nificativas ao processo ensino-aprendizagem, principalmente à 
aprendizagem desenvolvida nas escolas. Sendo uma teoria cogni-
tiva, apresenta a preocupação com os processos centrais do pen-
samento, como organização do conhecimento, processamento de 
informação, raciocínio e tomada de decisão. Considera a aprendi-
zagem como um processo interno, mediado cognitivamente, mais 
do que como um produto direto do ambiente, de fatores externos 
ao aprendiz. Apresenta-se como o principal defensor do método 
de aprendizagem por descoberta (insight).

A teoria de Bruner apresenta muitos pontos semelhantes às 
teorias de Gestalt e de Piaget. Bruner considera a existência de 
estágios durante o desenvolvimento cognitivo e propõe explica-
ções similares às de Piaget, quanto ao processo de aprendizagem. 

Atribui importância ao modo como o material a ser aprendido 
é disposto, assim como Gestalt, valorizando o conceito de estru-
tura e arranjos de ideias. “Aproveitar o potencial que o indivíduo 
traz e valorizar a curiosidade natural da criança são princípios que 
devem ser observados pelo educador” (BRUNER, 1991, p. 122).

A escola não deve perder de vista que a aprendizagem de um 
novo conceito envolve a interação com o já aprendido. Portanto, 
as experiências e vivências que o aluno traz consigo favorecem 
novas aprendizagens. Bruner chama a atenção para o fato de que 
as matérias ou disciplinas tais como estão organizadas nos cur-
rículos, constituem-se muitas vezes divisões artificiais do saber. 
Por isso, várias disciplinas possuem princípios comuns sem que os 
alunos – e algumas vezes os próprios professores – analisem tal 
fato, tornando o ensino uma repetição sem sentido, em que ape-
nas respondem a comandos arbitrários, Bruner propõe o ensino 
pela descoberta. O método da descoberta não só ensina a criança 
a resolver problemas da vida prática, como também garante a ela 
uma compreensão da estrutura fundamental do conhecimento, 
possibilitando assim economia no uso da memória, e a transfe-
rência da aprendizagem no sentido mais amplo e total.

Segundo Bock (2001), a preocupação de Bruner é que a crian-
ça aprenda a aprender corretamente, ainda que “corretamente” 
assuma, na prática, sentidos diferentes para as diferentes faixas 
etárias. Para que se garanta uma aprendizagem correta, o en-

sino deverá assegurar a aquisição e permanência do aprendido 
(memorização), de forma a facilitar a aprendizagem subsequente 
(transferência). Este é um método não estruturado, portanto o 
professor deve estar preparado para lidar com perguntas e situa-
ções diversas. O professor deve conhecer a fundo os conteúdos a 
serem tratados. Deve estar apto a conhecer respostas corretas e 
reconhecer quando e porque as respostas alternativas estão er-
radas. Também necessita saber esperar que os alunos cheguem 
à descoberta, sem apressa-los, mas garantindo a execução de um 
programa mínimo. Deve também ter cuidado para não promover 
um clima competitivo que gere, ansiedade e impeça alguns alunos 
de aprender.

O modelo de ensino e aprendizagem de David P. Ausubel 
(1980) caracteriza-se como um modelo cognitivo que apresenta 
peculiaridades bastante interessantes para os professores, pois 
centraliza-se, primordialmente, no processo de aprendizagem tal 
como ocorre em sala de aula. Para Ausubel, aprendizagem signi-
fica organização e integração do material aprendido na estrutura 
cognitiva, estrutura esta na qual essa organização e integração se 
processam.

Psicólogos e educadores têm demonstrado uma crescente 
preocupação com o modo como o indivíduo aprende e, desde 
Piaget, questões do tipo: “Como surge o conhecer no ser huma-
no? Como o ser humano aprende? O conhecimento na escola é 
diferente do conhecimento da vida diária? O que é mais fácil es-
quecer?” atravessaram as investigações científicas. Assim, deve 
interessar à escola saber como criança, adolescentes e adultos 
elaboram seu conhecer, haja vista que a aquisição do conheci-
mento é a questão fundamental da educação formal.

A psicologia cognitiva preocupa responder estas questões 
estudando o dinamismo da consciência. A aprendizagem é, por-
tanto, a mudança que se preocupa com o eu interior ao passar 
de um estado inicial a um estado final. Implica normalmente uma 
interação do individuo com o meio, captando e processando os 
estímulos selecionados.

O ato de ensinar envolve sempre uma compreensão bem 
mais abrangente do que o espaço restrito do professor na sala de 
aula ou às atividades desenvolvidas pelos alunos.

Tanto o professor quanto o aluno e a escola encontram-se em 
contextos mais globais que interferem no processo educativo e 
precisam ser levados em consideração na elaboração e execução 
do ensino.

Ensinar algo a alguém requer, sempre, duas coisas: uma vi-
são de mundo (incluídos aqui os conteúdos da aprendizagem) e 
planejamento das ações (entendido como um processo de racio-
nalização do ensino). A prática de planejamento do ensino tem 
sido questionada quanto a sua validade como instrumento de 
melhoria qualitativa no processo de ensino como o trabalho do 
professor:

[...] a vivência do cotidiano escolar nos tem evidenciado situa-
ções bastante questionáveis neste sentido. Percebese, de início, 
que os objetivos educacionais propostos nos currículos dos cursos 
apresentam confusos e desvinculados da realidade social. Os con-
teúdos a serem trabalhados, por sua vez, são definidos de forma 
autoritária, pois os professores, via re regra, nãoparticipam dessa 
tarefa. Nessas condições, tendem a mostrar-se sem elos signifi-
cativos com as experiências de vida dos alunos, seus interesses e 
necessidades

(Lopes, 2000, p. 41).
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De modo geral, no meio escolar, quando se faz referência a 
planejamento do ensino – aprendizagem, este se reduz ao pro-
cesso através do qual são definidos os objetivos, o conteúdo pro-
gramático, os procedimentos de ensino, os recursos didáticos, a 
sistemática de avaliação da aprendizagem, bem como a bibliogra-
fia básica a ser consultada no decorrer de um curso, série ou dis-
ciplina de estudo. Com efeito, este é o padrão de planejamento 
adotado pela maioria dos professores e que passou a ser valoriza-
do apenas em sua dimensão técnica.

Em nosso entendimento a escola faz parte de um contexto 
que engloba a sociedade, sua organização, sua estrutura, sua 
cultura e sua história. Desse modo, qualquer projeto de ensino 
– aprendizagem está ligado a este contexto e ao modo de cultura 
que orienta um modelo de homem e de mulher que pretendemos 
formar, para responder aos desafios desta sociedade. Por esta ra-
zão, pensamos que é de fundamental importância que os profes-
sores saibam que tipo de ser humano pretendem formar para esta 
sociedade, pois disto depende, em grande parte, as escolhas que 
fazemos pelos conteúdos que ensinamos, pela metodologia que 
optamos e pelas atitudes que assumimos diante dos alunos. De 
certo modo esta visão limitada ou potencializada o processo en-
sino-aprendizagem não depende das políticas públicas em curso, 
mas do projeto de formação cultural que possui o corpo docente 
e seu compromisso com objeto de estudo.

Como o ato pedagógico de ensino-aprendizagem constitui-se, 
ao longo prazo, num projeto de formação humana, propomos que 
esta formação seja orientada por um processo de autonomia que 
ocorra pela produção autônoma do conhecimento, como forma 
de promover a democratização dos saberes e como modo de ela-
borar a crítica da realidade existente.

Isto quer dizer que só há crítica se houver produção autôno-
ma do conhecimento elaborado através de uma prática efetiva da 
pesquisa. Entendemos que é pela prática da pesquisa que exer-
citamos a reflexão sobre a realidade como forma de sistematizar 
metodologicamente nosso olhar sobre o mundo para podermos 
agir sobre os problemas.

Isto quer dizer que não pesquisamos por pesquisar e nem re-
fletimos por refletir. Tanto a reflexão quanto à pesquisa são meios 
pelos quais podemos agir como sujeitos transformadores da rea-
lidade social. Isto indica que nosso trabalho, como professores, 
é o de ensinar a aprender para que o conhecimento construído 
pela aprendizagem seja um poderoso instrumento de combate às 
formas de injustiças que se reproduzem no interior da sociedade.

Piaget (1969), foi quem mais contribuiu para compreender-
mos melhor o processo em que se vivencia a construção do co-
nhecimento no indivíduo.

Apresentamos as idéias básicas de Piaget (l969, p.14) sobre 
o desenvolvimento mental e sobre o processo de construção do 
conhecimento, que são adaptação, assimilação e acomodação.

Piaget diz que o individuo está constantemente interagindo 
com o meio ambiente. Dessa interação resulta uma mudança con-
tínua, que chamamos de adaptação.

Com sentido análogo ao da Biologia, emprega a palavra adap-
tação para designar o processo que ocasiona uma mudança con-
tínua no indivíduo, decorrente de sua constante interação com o 
meio.

Esse ciclo adaptativo é constituído por dois subprocessos: as-
similação e acomodação. A assimilação está relacionada à apro-
priação de conhecimentos e habilidade.

O processo de assimilação é um dos conceitos fundamentais 
da teoria da instrução e do ensino. Permite-nos entender que o 
ato de aprender é um ato de conhecimento pelo qual assimilamos 
mentalmente os fatos, fenômenos e relações do mundo, da na-

tureza e da sociedade, através do estudo das matérias de ensino. 
Nesse sentido, podemos dizer que a aprendizagem é uma relação 
cognitiva entre o sujeito e os objetos de conhecimento.

A acomodação é que ajuda na reorganização e na modifi-
cação dos esquemas assimilatórios anteriores do indivíduo para 
ajustá-los a cada nova experiência, acomodando-as às estruturas 
mentais já existentes. Portanto, a adaptação é o equilíbrio entre 
assimilação e acomodação, e acarreta uma mudança no indivíduo.

A inteligência desempenha uma função adaptativa, pois é 
através dela que o indivíduo coleta as informações do meio e as 
reorganiza, de forma a compreender melhor arealidade em que 
vive, nela agi, transformando. Para Piaget (1969, p.38), a inteli-
gência é adaptação na sua forma mais elevada, isto é, o desenvol-
vimento mental, em sua organização progressiva, é uma forma de 
adaptação sempre mais precisa à realidade. É preciso ter sempre 
em mente que Piaget usa a palavra adaptação no sentido em que 
é usado pela Biologia, ou seja, uma modificação que ocorre no 
indivíduo em decorrência de sua interação com o meio.

Portanto, é no processo de construção do conhecimento e 
na aquisição de saberes que devemos fazer com que o aluno seja 
motivado a desenvolver sua aprendizagem e ao mesmo tempo 
superar as dificuldades que sentem em assimilar o conhecimento 
adquirido.

Na busca da constituição do conhecimento, o currículo é por-
tanto um fator preponderante para o projeto educacional, pala-
vra de origem latina currere, que se refere à carreira, a um percur-
so, que deve ser realizado.

A escola está e não está em crise, ela reproduz a ideologia 
do capital, e ao mesmo tempo oferece condições de emancipa-
ção humana. Podendo assim, conservar ou reproduzir, e é nesta 
contradição que é preciso analisar o currículo da escola, pois, ele 
deve refletir as mais diversas formas de cultura.

Segundo Saviani (1984) “o currículo deve expressar um cami-
nho pelo qual teoricamente todos deveriam percorrer rumo ao 
projeto social, passando a ser entendido como forma de contes-
tação do poder”.

Um sistema escolar é complexo, frequentado por muitos alu-
nos e, portanto, deve organizar-se. O que se deve então ensinar já 
que o currículo também é uma seleção limitada da cultura? Com 
certeza um currículo que compreenda um projeto de vida, socia-
lizado e cultural, com um conjunto de objetivos de aprendizagem 
selecionados que possam dar lugar à criação de experiências, para 
que nele se operem as oportunidades, que se privilegiem conheci-
mentos necessários para entender o mundo e os problemas reais 
e que mobilize o aluno para o entendimento e a participação na 
vida social. Sendo pertinente formar um aluno crítico, reflexivo 
e participativo das tomadas de decisões da sociedade, que não 
sejam apenas cidadãos, mas que saibam praticar e exercer sua 
cidadania ativa conectada com seus direitos e deveres.

A produção do conhecimento deve ser o resultado da relação 
entre o homem e as relações sociais, através da atividade huma-
na, ou seja, o trabalho como práxis humana e produtiva.

Para Saviani (1981) “é preciso privilegiar a relação entre o 
que precisa ser conhecido e o caminho que precisa ser trilhado 
para conhecer, ou seja, entre conteúdo e método, na perspectiva 
da construção da autonomia intelectual e ética”.

Hoje, há um consenso entre educadores de que o “aprender” 
é o papel mais importante de toda e qualquer instituição edu-
cacional. E que nesta linha, o compromisso político do professor 
apoiada pela equipe e direção se exigem mutuamente e se inter-
penetram, não sendo mais possível dissociar uma da outra.
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